
 
 

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 51.829 - SP (2014/0241429-4)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
RECORRENTE : ROGERIO TOBIAS DE MORAIS (PRESO)
ADVOGADO : ANTÔNIO MARCOS BRISOLA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ESTELIONATO E INSERÇÃO DE DADOS FALSOS 
EM SISTEMA DE INFORMAÇÕES. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.  EXCESSO 
DE PRAZO CONFIGURADO. RECURSO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA PARTE, PROVIDO.

1. A tese referente à ausência de fundamentação do decreto 
prisional não foi examinada pelo eg. Tribunal de origem, o que 
caracteriza supressão de instância.  

2. A aferição do excesso de prazo reclama a observância da 
garantia da duração razoável do processo, prevista no art. 5º, 
LXXVIII, da Constituição Federal. Tal verificação, contudo, não se 
realiza de forma puramente matemática. Reclama, ao contrário, 
um juízo de razoabilidade, no qual devem ser sopesados não só o 
tempo da prisão provisória, mas também as peculiaridades da 
causa, sua complexidade, bem como quaisquer fatores que 
possam influir na tramitação da ação penal.

3. No caso em exame, o recorrente está preso há mais de 2 anos 
e oito meses e, embora o feito conte com inúmeras vítimas e 
testemunhas, revela-se injustificável a demora para a conclusão 
da instrução processual, para a qual a defesa não contribuiu. 
Ademais, as informações não indicam data provável para o 
encerramento da formação da culpa. 

4. Recurso ordinário parcialmente conhecido e, nessa parte, 
provido, para determinar a expedição de alvará de soltura em 
favor do recorrente, se por outro motivo não estiver preso, 
ressalvada a possibilidade de nova decretação da custódia 
cautelar, se efetivamente demonstrada a sua necessidade, bem 
como de que sejam impostas outras medidas cautelares 
constantes do art. 319 do Código de Processo Penal. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, conhecer parcialmente do recurso ordinário e, nesta extensão, dar-lhe 

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza 

de Assis Moura e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e 

Rogerio Schietti Cruz. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro.  

Brasília, 09 de agosto de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 51.829 - SP (2014/0241429-4)
RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
RECORRENTE : ROGERIO TOBIAS DE MORAIS (PRESO)
ADVOGADO : ANTÔNIO MARCOS BRISOLA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por 

ROGÉRIO TOBIAS DE MORAIS, com fundamento no art. 105, II, a, da Constituição 

Federal, contra acórdão prolatado pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 

(HC n. 2039367-12.2014.8.26.0000).

Depreende-se dos autos que a prisão preventiva do recorrente, 

denunciado como incurso nos arts. 171 e 313-A, ambos do Código Penal, foi decretada 

em 30/10/2013.

Impretado prévio writ na origem, a ordem foi denegada, conforme 

evidencia a ementa a seguir transcrita (e-STJ fl. 57):

HABEAS CORPUS - Excesso de prazo na formação da culpa - Não 
caracterização - Liberdade provisória - Reiteração - Ordem 
conhecida parcialmente e denegada na parte remanescente.

Afirma-se que, no caso em exame, "não há que se falar em 

necessidade da prisão, vez que não se apresenta a concreta ocorrência de qualquer de 

suas hipóteses autorizadoras" (e-STJ fl. 68).

Destaca o recorrente possuir condições pessoais favoráveis.

Aduz que, em caso de condenação, a pena que eventualmente vier a 

ser-lhe imposta não ensejará fixação de regime fechado, circunstância que revela a 

desproporcionalidade da medida.

Por outra senda, alega configurado excesso de prazo para o término da 

instrução criminal.

Requer, ao final, seja revogada a prisão preventiva.

Documento: 1527256 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/08/2016 Página  3 de 4



 
 

 

Contrarrazões às e-STJ fls. 81/88. 

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo parcial conhecimento 

do recurso e, nessa parte, pelo seu desprovimento em parecer assim ementado:

EMENTA: PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. REQUISITOS 
AUTORIZADORES DA PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE 
DEBATE DE MÉRITO DO TEMA NA CORTE DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRECEDENTES. EXCESSO DE 
PRAZO. INOCORRÊNCIA. COMPLEXIDADE. FEITO COM 
TRÂMITE REGULAR. RAZOABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PRECEDENTES. PARECER PELO 
CONHECIMENTO PARCIAL DO RECURSO ORDINÁRIO E, NESSA 
EXTENSÃO, PELO SEU DESPROVIMENTO.

Informações prestadas às e-STJ fls. 131/134.

É, em síntese, o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 51.829 - SP (2014/0241429-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Alega-se no presente recurso que a decisão que decretou a prisão 

preventiva do recorrente carece de fundamentação e que há excesso de prazo na 

segregação cautelar imposta.

Preliminarmente, constato, pela leitura do voto condutor do acórdão 

vergastado, que o tema referente à ausência de fundamentação do decreto prisional 

não foi tratado pela instância a quo, por se tratar de reiteração. Assim, configurada 

situação de supressão de instância, que impede o conhecimento do recurso nessa 

parte.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA 
DO DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. REITERAÇÃO DELITIVA, E 
NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
ILEGALIDADE. NÃO CONFIGURADA. RECURSO PARCIALMENTE 
CONHECIDO, E, NESTA PARTE, IMPROVIDO.

1. Matéria não apreciada pelo Tribunal a quo, também não pode 
ser objeto de análise nesta Superior Corte, sob pena de indevida 
supressão de instância.

(...)

3. Recurso em habeas corpus parcialmente conhecido, e, nesta 
parte, improvido.

(RHC 68.025/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 17/05/2016, DJe 25/05/2016)

Passo ao exame do apontado excesso de prazo na segregação 

cautelar. E, ao fazê-lo, constato que o recorrente, de fato, está submetido a 

constrangimento ilegal.

Insta consignar, por necessário, que a aferição da existência do 

excesso de prazo impõe a observância ao disposto no preceito constitucional inserto no 
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art. 5º, LXXVIII, da Constituição Federal, que assim dispõe:

A todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 
razoável duração do processo e os meios que garantam a 
celeridade de sua tramitação.

Não obstante, a aferição da violação à garantia constitucional acima 

referida não se realiza de forma puramente matemática. Reclama, ao contrário, um 

juízo de razoabilidade, no qual devem ser sopesados não só o tempo da prisão 

provisória, mas também as peculiaridades da causa, sua complexidade, bem como 

quaisquer fatores que possam influir na tramitação da ação penal.

No caso em exame, após examinar os fundamentos declinados no 

acórdão recorrido, assim como nas informações prestadas pela autoridade condutora 

do feito em primeiro grau, tenho para mim que não há justificativa para a excessiva 

demora para o encerramento do feito.

Vale ressaltar que a prisão do recorrente foi decretada em 30/10/2013, 

data em que efetivada, pois já se encontrava preso por outro processo. Desse modo, a 

segregação cautelar já perdura há mais de 2 anos e 8 meses.

A despeito da constatação de que o processo apresenta certa 

complexidade em razão do número de vítimas e testemunhas, não há, por outro lado, 

notícia de que a defesa tenha contribuído de qualquer forma para o atraso na conclusão 

da formação da culpa.

Informações prestadas às e-STJ fls. 131/134, no dia 28/6/2016, dão 

conta de que se aguarda o retorno de cartas precatórias expedidas. Ou seja, não há 

data para a conclusão do feito.

Em suma, ante esse cenário, inequívoco reconhecer configurado o 

constrangimento ilegal, pois o tempo da prisão provisória (quase três anos) extrapola, e 

muito, o razoável neste caso. 

No mesmo sentido, confiram-se os seguintes precedentes desta Corte:

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E CORRUPÇÃO DE MENORES. 
EXCESSO DE PRAZO PARA FORMAÇÃO DA CULPA. DELONGA 
NÃO JUSTIFICADA. ORDEM CONCEDIDA.

1. É direito do preso, acusado em processo penal, ser julgado em 
prazo razoável, sem dilações indevidas, em conformidade com a 
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Constituição da República (art. 5º, LXVIII) e com o Decreto n. 
678/1992 (Convenção Americana sobre Direitos Humanos, art. 7º, 
item 5).

2. Está evidenciada a demora não razoável e injustificada para a 
conclusão do processo, pois, os pacientes foram presos 
cautelarmente em 14/6/2014, sem que ainda tenha sido encerrada 
a instrução, nem sequer iniciada a colheita da prova defensiva, não 
havendo sinais de que o excesso de prazo tenha sido ocasionado 
pela defesa.

3. Ordem concedida para, confirmada a liminar, assegurar aos 
pacientes o direito de responderem à ação penal em liberdade, 
ressalvada a possibilidade de nova decretação da custódia 
cautelar, caso efetivamente demonstrada a superveniência de fatos 
novos que indiquem a sua necessidade, sem prejuízo de fixação de 
medida cautelar alternativa, nos termos do art. 319 do CPP.

(HC 342.262/PE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 05/05/2016, DJe 17/05/2016)

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO PARA O 
OFERECIMENTO DA DENÚNCIA. CARACTERIZAÇÃO. 
PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA DURAÇÃO 
RAZOÁVEL DO PROCESSO. VIOLAÇÃO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL CONFIGURADO. ORDEM CONCEDIDA.

1. Os prazos processuais não são peremptórios, assim como o 
constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de um 
critério aritmético. Há de ser realizada pelo julgador uma aferição 
do caso concreto, de acordo com as suas peculiaridades, em 
atenção aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

2. Não obstante, toda pessoa detida tem direito de ser julgada 
dentro de um prazo razoável (Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos, art. 7º) e a todos é assegurada a razoável duração do 
processo (Constituição da República, art. 5º, LXXVIII).

3. Quando alguém estiver preso por mais tempo do que determina 
a lei, o caso é de coação ilegal.

4. No caso presente, o paciente encontra-se preso há quase dez 
meses, sem que haja sido nem mesmo ofertada denúncia pelo 
Parquet. O retardamento no início do processo, em razão de 
demora no julgamento de conflito de competência pelo Tribunal de 
origem, sem que a defesa haja contribuído para o excesso de 
tempo transcorrido, gera constrangimento ilegal.

5. Ordem concedida, para determinar a expedição de alvará de 
soltura em favor do paciente, se por outro motivo não estiver preso.

(HC 350.115/PR, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 03/05/2016, DJe 13/05/2016)

HABEAS CORPUS. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO CAUTELAR. EXCESSO DE PRAZO PARA O 
ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL. DEMORA 
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ATRIBUÍDA AO APARATO ESTATAL. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL CONFIGURADO.

1. Os prazos para a conclusão da instrução criminal não são 
peremptórios, podendo ser flexibilizados diante das peculiaridades 
do caso concreto, em atenção e dentro dos limites da 
razoabilidade.

2. No caso, está configurado o excesso de prazo para a formação 
da culpa, pois mais de um ano e seis meses se passaram desde a 
prisão dos pacientes e, até o presente momento, a instrução não 
foi concluída. A audiência de instrução e julgamento foi adiada 
diversas vezes, não por motivos causados pela defesa, mas sim em 
razão do próprio aparato estatal.

3. Habeas corpus concedido.

(HC 344.293/PE, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 28/04/2016)

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. FURTO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
EXCESSO DE PRAZO. DELONGA INJUSTIFICADA NA 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. PACIENTE PRESO 
PROVISORIAMENTE HÁ MAIS DE TRÊS ANOS E OITO MESES. 
AUSÊNCIA DE RESPONSABILIDADE DA DEFESA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. OCORRÊNCIA.

ORDEM CONCEDIDA.

1. A celeridade processual é ideia-força imanente ao Estado 
Democrático de Direito, transcendendo, portanto, ao princípio da 
razoabilidade a delonga na prestação jurisdicional não ocasionada 
pela defesa.

2. Na espécie, não obstante tratar-se de processo com três réus, o 
que denota certa complexidade do feito, verifica-se que a prisão 
provisória do paciente já perdura indevidamente por mais de três 
anos e oito meses. Ademais, não há nos autos elementos aptos a 
justificar a letargia do feito, a se obstar o reconhecimento do 
excesso de prazo nos casos em que se fere a proporcionalidade e 
a razoabilidade, tal como a presente hipótese, eis que vigora a 
previsão garantista da realização do processo em tempo hábil, 
ainda mais quando inexiste sequer a previsão para o julgamento 
dos recursos interpostos contra a decisão de pronúncia. Por 
conseguinte, segue indefinida e sem horizonte a realização do 
julgamento pelo Tribunal do Júri.

3. Habeas corpus concedido para que o paciente possa aguardar 
em liberdade o trânsito em julgado do processo, se por outro motivo 
não estiver preso, sem prejuízo de que o Juízo a quo, de maneira 
fundamentada, examine se é caso de aplicar uma das medidas 
cautelares implementadas pela Lei n.º 12.403/11, ressalvada, 
inclusive, a possibilidade de decretação de nova prisão, caso 
demonstrada sua necessidade.

(HC 339.671/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
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SEXTA TURMA, julgado em 07/04/2016, DJe 19/04/2016)

Ante o exposto, conheço parcialmente do recurso e, nessa parte, 

dou-lhe provimento, para determinar a expedição de alvará de soltura em favor do 

recorrente, se por outro motivo não estiver preso, ressalvada a possibilidade de nova 

decretação da custódia cautelar, se efetivamente demonstrada a sua necessidade, bem 

como de que sejam impostas outras medidas cautelares constantes do art. 319 do 

Código de Processo Penal.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0241429-4 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    51.829 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0001314-61.2010.8.26.0444  20393671220148260000  RI00265LM0000

EM MESA JULGADO: 09/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROGERIO TOBIAS DE MORAIS (PRESO)
ADVOGADO : ANTÔNIO MARCOS BRISOLA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso ordinário e, nesta 
extensão, deu-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti 
Cruz. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro.
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